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APRESENTAÇÃO

A obra História: espaço fecundo para diálogos oportuniza um olhar diferenciado 
ao campo da História. Perguntas recorrentes anteriormente como, a História é um 
campo com especialidades bem demarcadas ou, ao contrário, é tão múltipla que 
permite infinitas possibilidades de estudo da sociedade? Que “fontes históricas” 
os historiadores atuais têm acesso para problematizar a vida das sociedades de 
diferentes épocas? Essas questões, assim como outras, norteiam as discussões 
historiográficas contemporâneas e se fazem presentes nos diferentes artigos desse 
livro.

Ao apresentar métodos, aportes teóricos, objetos de estudo privilegiados e fontes 
históricas utilizadas evita-se delimitar o campo, mas propicia discutir as interconexões 
existentes entre as diferentes pesquisas divulgadas. Ao mesmo tempo, busca 
esclarecer as conexões possíveis entre História com outros campos do conhecimento 
como Sociologia, Antropologia, Geografia, Política, Educação, Religião, Literatura, 
Museologia, Arquitetura e Arte.

Estudar a sociedade por essa multiplicidade de perspectivas nos leva a constatar 
que a História é, cada vez mais, um exercício democrático que deve continuar 
ocupando o centro dos debates atuais.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus conhecimentos 
e instigar novas reflexões.

Boa leitura!

Denise Pereira
Elizabeth Johansen
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CONTEXTO POLÍTICO JURÍDICO BRASILEIRO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS ASSENTAMENTOS 

NA FAZENDA ANNONI

CAPÍTULO 25
doi

Simone Lopes Dickel

RESUMO: O presente texto visa discutir a 
partir de referencial teórico pertinente de 
modo a traçar um panorama do contexto 
político jurídico brasileiro no que se refere a 
reforma agrária nas décadas de 1970 a 1990, 
período em que ocorreu a implementação 
dos assentamentos na Fazenda Annoni. 
Este latifúndio foi desapropriado no início da 
década de 1970, e teve a função social da 
propriedade como pressuposto fundamental 
que possibilitou a desapropriação. Pretende-se 
apontar não apenas mudanças na legislação no 
que concerne a reforma agrária, mas também 
na própria concepção de reforma agrária, 
analisando sua influência no processo de 
reforma agrária na Annoni. 

INTRODUÇÃO 

Distante de fazer algum tipo de nova 
abordagem sobre a temática que é amplamente 
revisitada sob os mais diversos enfoques, a 
presente discussão constitui-se num esforço 
necessário de compreender o processo de 
assentamento, que resulta da ocupação da 
Fazenda Annoni em 1985, a partir do debate 
a nível nacional sobre a reforma agrária nos 
diferentes momentos históricos. Debatida de 

forma incansável, a concepção de reforma 
agrária pode sofrer mudanças nos diferentes 
contextos, para os sujeitos que a ela se 
referem ou sobre ela se debruçam para tentar 
compreender. 

Referenciado por muito tempo como 
assentamento modelo de reforma agrária 
(CAUME, 2006), o processo de transformação 
do grande latifúndio situado na região Norte do 
Rio Grande do Sul, desapropriado da família 
Annoni na década de 1970 por não estar 
cumprindo com sua função social, em um 
espaço de reforma agrária, foi um processo que 
permeou diferentes contextos, e mudanças no 
debate em torno da reforma agrária. Teve início 
no auge do regime militar quando o imóvel foi 
desapropriado. 

A história da desapropriação da 
Annoni tomou outros rumos no período 
da redemocratização, quando diante das 
dificuldades do Estado em executar a reforma 
agrária, os movimentos sociais tornam-se 
protagonistas da luta pela terra. Ao mesmo 
tempo em que constitui-se um fato político, 
mantendo a reforma agrária na agenda política 
da Nova República, os grandes proprietários 
por sua vez passam a organizar a oposição 
política à reforma agrária. 

Ao analisar o contexto e a forma como o 
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assentamento aconteceu, vemos a materialização de uma reforma agrária que não é 
consenso na sociedade, sobre a qual atuam diferentes forças políticas, distante de ser 
considerada uma política de estado, comprometido com a transformação do campo 
a partir da democratização do acesso à terra. Vemos também que os movimentos 
sociais se constituem na força capaz de fazer contraponto à falta de vontade política, 
somada a uma legislação que embora preconize a reforma agrária como forma de 
corrigir a estrutura fundiária tão desigual, deixa evidente nas suas entrelinhas uma 
concepção privatista da terra, que acaba favorecendo os grandes proprietários. Por 
isso devemos lembrar a ideia de Buainain (2008), de “reforma agrária por conflito”, 
para caracterizar o processo brasileiro que em pouco ou nada contribui para alterar 
o quadro histórico de concentração das terras nas mãos de poucos, para além da 
solução de conflitos mais pontuais.  

Trata-se então, de pensar a discussão em torno da reforma agrária nos diferentes 
contextos históricos, percebendo neles permanências e rupturas, mudanças na 
concepção de reforma agrária que interferem na criação de leis e de políticas públicas, 
repercutindo ou sendo repercutidos pelos diferentes segmentos da sociedade civil 
que se organizam e passam a reivindicar a reforma agrária, ou se posicionar de modo 
contrário a ela. 

Nesse sentido, o texto está dividido em três seções. Na primeira, será 
contextualizada a década de 1970 à luz do Estatuto da Terra, momento em que 
a fazenda foi desapropriada e o projeto de assentamento que serviu de pretexto 
para a desapropriação acabou não se efetivando; na segunda parte, o contexto 
do ressurgimento dos movimentos sociais e da grande ocupação em plena 
redemocratização; e na terceira parte, o início da década de 1990 quando o 
assentamento definitivo é concluído, e surgem aos assentados novos desafios 
como permanecer na terra, ao mesmo tempo em que no cenário nacional surgem 
críticas ao Plano Nacional da Reforma Agrária, bem como em relação ao processo de 
constituinte que resultou na Constituição de 1988.  

BREVE BALANÇO DA REFORMA AGRÁRIA NO ESTATUTO DA TERRA

Caso atípico e por isso mesmo instigante, o decreto de desapropriação da 
Fazenda Annoni significou um primeiro passo do Estado para a transformação 
daquele que era um território de latifúndio, em território de reforma agrária. Detalhe, 
em pleno regime militar. Sua atipicidade decorre do fato de que a legislação na qual 
a desapropriação foi amparada, o Estatuto da Terra, que com poucas modificações 
orienta ainda hoje a legislação brasileira no que se refere a reforma agrária, 
caracterizou-se por ter sido muito pouco utilizada para o fim de modificar a estrutura 
fundiária. Sua ineficácia ou inércia rendeu-lhe inúmeras críticas e a necessidade 
de elaboração de um Plano Nacional de Reforma Agrária, cujo objetivo seria tirar a 
reforma agrária do âmbito legal, e colocá-la em prática estabelecendo metas para sua 
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concretização.
Interessante notar, e não dá para fazer isso sem remeter ao contexto em 

que a primeira lei de reforma agrária foi feita, que a divisão entre duas grandes 
diretrizes, a política agrícola e a política fundiária, possibilitou ao Estatuto da Terra 
ser instrumento de transformações necessárias para adequação da agricultura ao 
modelo de desenvolvimento econômico defendido pelos militares, sem modificar a 
estrutura fundiária brasileira. Isso foi possível mediante o processo de modernização 
amplamente apoiado pelo Estado através da concessão de crédito farto e barato, 
cujos resultados ao longo do tempo acabam por acirrar ainda mais as desigualdades 
e conflitos no campo. Nas palavras de Buainain (2008, P. 19)

A modernização conservadora do latifúndio reforçou a concentração da propriedade 
da terra e o caráter excludente do modelo de desenvolvimento agropecuário; 
como regra geral, as “relações arcaicas” foram substituídas por relações de 
assalariamento temporário, embora, em muitas regiões, sem qualquer proteção 
legal.

O Estatuto da Terra, elaborado por um Grupo de Trabalho (GT) designado 
pelo Humberto Castello Branco assim que assumiu a presidência da República, 
objetivava ser uma resposta a um certo consenso criado no início da década de 1960 
no meio acadêmico e político de que a reforma agrária se constituía um imperativo 
ao desenvolvimento capitalista. Nesse contexto, nas palavras de Jose Graziano da 
Silva (1981, p. 39), “A reforma agrária visava então alterar a estrutura de posse e 
uso da terra no Brasil, para que pudesse haver um desenvolvimento mais rápido das 
forças produtivas no campo. ” Ela tinha caráter principalmente econômico, no sentido 
de tornar produtivas boa parte das terras que estavam ociosas e assim integrar o 
campo a economia nacional, atuando no sentido de ajudar superar o chamado “atraso 
brasileiro” (BUAINAIN, 2008, p. 28). 

O modelo de reforma agrária definido pelo Estatuto da Terra, que também 
tinha o objetivo político de amenizar os conflitos no campo sob a promessa de 
uma reforma agrária concedida de cima pra baixo, sem a pressão e participação 
popular, era concebida basicamente “como assentamento de famílias de pequenos 
produtores, Trabalhadores Rurais sem-terra, arrendatários, parceiros e meeiros em 
terras desapropriadas por interesse social”. (BUAINAIN, 2008, p. 29) 

Embora a possibilidade de desapropriação por interesse social tenha aparecido 
na Constituição Federal de 1946, a ideia de que a propriedade da terra não deveria 
contrariar os interesses da coletividade recebe uma importância maior no Estatuto 
da Terra, através do princípio da função social. O documento define um conjunto 
de requisitos que a propriedade deveria atender para que seu uso estivesse em 
consonância com os interesses da sociedade, ou seja, para que ela cumprisse uma 
função social. Embora constituída por aspectos econômicos, sociais e ambientais, a 
função social na maioria das vezes acaba sendo utilizada como justificativa para a 
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desapropriação de imóveis rurais quando o aspecto da produtividade é ferido, o que 
faz com que o aspecto econômico se sobreponha aos demais. O que é passível de 
compreensão, uma vez que a produção agrícola passa a ser bastante estimulada na 
época, tendo um importante papel no desenvolvimento capitalista. 

Stédile (2012) caracteriza as duas primeiras décadas de vigência do Estatuto da 
Terra, como 20 anos em que se priorizou apenas os projetos de colonização, através da 
distribuição de terras públicas na fronteira agrícola da Amazônia Legal. Nesse sentido, 
Ariovaldo Umbelino Oliveira (2007) caracteriza algumas práticas dos governos militares 
no que concerne a reforma agrária como uma contra-reforma agrária. Segundo ele “ 
como não era real a intenção do governo militar do Marechal Castelo Branco de fazer 
a reforma agrária quando assinou o Estatuto da Terra, parte de sua implementação foi 
sendo adiada. ” (2007, p. 122). No lugar da reestruturação fundiária, dois programas 
foram levados adiante pelos governos militares equivocadamente classificados 
como reforma agrária: os projetos de colonização implantados na Transamazônica 
pelo INCRA, e o PROTERRA que era parte da estratégia do governo no sentido de 
apresentar ao mundo financeiro capitalista e à própria sociedade brasileira que era 
possível fazer “reforma agrária” sem violência e sem contrariar os interesses dos 
latifundiários nordestinos. (OLIVEIRA, 2007, p. 122)

A respeito das inúmeras e de cerca forma merecidas críticas ao Estatuto da Terra, 
enquanto os governos militares priorizavam os projetos de colonização na região 
Amazônica, na região sul do país, à medida que o campo se modernizava, cresciam 
as contradições e as tensões sociais, ressurgindo assim os conflitos agrários, fruto do 
descaso relegado aos pobres do campo uma vez que as políticas públicas priorizavam 
as grandes propriedades. 

Nesse sentido, contribuiu para engrossar o contingente de trabalhadores sem-
terra no estado, a desapropriação de pequenos agricultores para os projetos de 
construção de hidrelétricas. A formação da barragem do Passo Real na região de Cruz 
Alta e Santa Maria, deixou centenas de famílias desalojadas. Conforme Seminotti 
(2008, p. 77) “a maioria dos indivíduos que ali residiam era constituída de posseiros, 
arrendatários, meeiros, filhos de proprietários, que segundo o decreto citado, não 
tinham direito à indenização. ” 

A expulsão daqueles que ficaram conhecidos como “afogados do Passo Real” 
criou uma demanda por reassentamento no estado. A construção da Barragem do 
Passo Real e a necessidade de reassentamento de muitas famílias foi o pretexto 
utilizado para desapropriar a Fazenda Annoni, através do Decreto nº 70.232. O 
imóvel estava classificado oficialmente como latifúndio por exploração, o que permitia 
legalmente que fosse desapropriado por não cumprimento da função social. Trata-se 
de um caso bastante peculiar de desapropriação no Rio Grande do Sul para fins de 
reforma agrária, pois conforme pode ser visto até agora, o Estatuto da Terra foi muito 
mais utilizado para fins de colonização, como é o caso dos Projetos de Integração 
Nacional (PIN), e mesmo para beneficiar as grandes propriedades como foi o caso do 
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PROTERRA, na região Nordeste do país. 
Os anos subsequentes à construção da Barragem que começa ainda no final 

da década de 1960, e ao decreto de desapropriação de 1972, são marcados por 
uma longa espera de solução definitiva do assentamento por parte dos chamados 
“afogados” do Passo Real. Isso porque, a  legislação possibilitou aos proprietários 
da Annoni uma série de embargos e dificuldades impostas à desapropriação sob 
o pretexto de defesa do direito à propriedade. Tais impugnações resultaram na 
complexificação do processo judicial, contribuindo para que a situação da propriedade 
do imóvel perpasse décadas sem uma solução definitiva. Embora o Incra tivesse 
instalado colonos de modo provisório no imóvel rural, a intensa disputa judicial entre 
os desapropriados e o Incra, trazia incertezas sobre os rumos da propriedade. 

De acordo com a legislação vigente, no caso o Estatuto da Terra, as terras 
escolhidas para serem desapropriadas eram terras consideradas improdutivas, 
de acordo com critérios estabelecidos em lei, como o Grau de Utilização da Terra 
(GUT) e Grau de Eficiência na Exploração (GEE). Os fatores que complicaram a 
desapropriação da Annoni foram; a possibilidade de modificação cadastral em 
razão do Decreto 70.2311, que permitia que o latifúndio por exploração alterasse 
seu cadastro para empresa rural, tornando-se protegido contra a desapropriação; e 
também a possibilidade de contradição acerca dos valores acertados em termos de 
indenização, que de acordo com Buainain (2008, p. 30) possibilitaram

“aos proprietários recorrer na justiça e receberem, após os anos de processo 
judicial, valores de indenização muito superiores ao equivalente ao preço de 
mercado, devido simplesmente pela aplicação de juros e correção monetária sobre 
o valor original. Esse fato gerou, em particular nos anos 90 do século passado, uma 
das maiores distorções do programa de reforma agrária, já que em vez de punir o 
latifúndio improdutivo, conforme previa o Estatuto da Terra, acabou assegurando-
lhes enormes vantagens. 

As chamadas brechas na legislação, onde os proprietários acabam encontrando 
uma forma de embaraçar o processo desapropriatório sob o pretexto de um direito 
absoluto à propriedade, contribuem muitas vezes para tornar a reforma agrária 
não apenas complicada do ponto de vista legal, pois diferentes interpretações da 
lei permitem questionar a ação do Estado, mas também onerosa para o mesmo, 
em função da incidência de juros e correção monetária acrescidos ao valor global 
da indenização. O que de certa forma contribui para que os programas de reforma 
agrária configurem muito mais um programa oficial para manter viva a esperança, do 

1  Publicado em 3 de março de 1972, assim como o decreto 70.232 (decreto que possibilitou a 
desapropriação da Annoni), dispunha sobre a revisão cadastral dos imóveis rurais, estipulando um pra-
zo para que os proprietários revissem a situação do seu imóvel rural, podendo alterar a classificação do 
mesmo mediante comprovação do status da propriedade. Tem-se no “Art. 1º. A revisão geral do cadas-
tro rural, a que se refere o § 4º do artigo 46 da Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964, será realizada 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, em todo o território nacional, no período de 
15 de março a 15 de junho de 1972, de acordo com os prazos fixados para cada região em Instrução 
do INCRA aprovada pelo Ministro da Agricultura.”
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que um projeto de desenvolvimento a ser realmente colocado em prática no país.

A REDEMOCRATIZAÇÃO, O CONTEXTO DE RESSURGIMENTO DOS MOVIMENTOS 
DE LUTA PELA TERRA E A OCUPAÇÃO DA ANNONI

O início da década de 1980 é caracterizado pelo processo de transição 
democrática, com a eleição indireta de Tancredo Neves em janeiro de 1985 e o 
gradual retorno das pautas sociais para o debate político. Apesar da ideia oficial 
de uma transição lenta, gradual e segura, diversos setores da sociedade levantam-
se na busca de uma verdadeira ruptura com o período autoritário, o que de certa 
forma acabou não se efetivando plenamente. A respeito disso, vale lembrar que no 
final de década de 1970 surgiam no país movimentos como a Campanha da Anistia 
e a própria Campanha das Diretas Já, que pretendia contrapor-se ao processo de 
transição defendido pelos militares, mas também acabou sendo frustrada. Por isso, o 
historiador Carlos Fico (2012) caracteriza a transição democrática como um processo 
inconcluso, que não causou uma verdadeira ruptura com o passado ditatorial, o que 
de certa forma ajuda a explicar a fragilidade da nossa jovem democracia. 

No Sul do país, a resistência à um quadro de exclusão e miséria no campo 
decorrente de um longo processo histórico que foi agravado durante o período militar, 
fez ressurgir no Norte Sul-Rio-Grandense os conflitos pela terra. O chamado conflito 
de Nonoai, teve início com a resistência dos índios caingangues ao processo de 
intrusão dos colonos, e culminou com a expulsão de quase mil famílias de colonos da 
reserva indígena de Nonoai, coagindo o governo a pensar alternativas de emergência 
para resolução desses conflitos em torno da terra (MARCON, 1997, p. 48). A rebeldia 
em relação a situação de exploração no campo, com a qual foi conivente um regime 
que beneficiou ainda mais os grandes proprietários, alargando as desigualdades, 
ressurgiu na região desafiando o caráter policialesco que ainda revestia a repressão 
aos conflitos agrários. 

A existência do Estatuto da Terra, concebido pelo menos teoricamente, como 
instrumento para realização de uma reforma agrária afim de diminuir os conflitos no 
campo, não mudou em quase nada esse quadro de exploração e miséria. Corroborando 
com esta posição, Antônio Marcio Buainain (2008) cita algumas considerações de 
Guedes Pinto (1995 p. 71) que resumem um balanço feito pela Associação Brasileira 
de Reforma Agrária (ABRA) na ocasião dos 15 anos da publicação do Estatuto da 
Terra. Dentre essas informações, é citado o número de famílias beneficiadas por 
projetos de reforma agrária, num total de 9327, enquanto os projetos de colonização 
beneficiaram 39948 famílias. Como resultado dessa inércia dos projetos de reforma 
agrária em detrimento dos projetos de colonização e incentivos à política agrícola, o 
índice Gini da distribuição da terra no Brasil havia passado de 0,731 na década de 
1960 para 0,867. Além disso, o autor traz também “outros dados que mostram que a 
reforma agrária foi praticamente abandonada enquanto a política agrícola dirigida aos 
que têm Terra foi implementada em larga escala”. (2008, p. 32) 
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A consequência no campo desse processo de modernização da agricultura 
mediante a “política agrícola voltada aos que tem terra” foi o aumento da concentração 
fundiária, aumentando o espaço ocupado pelas grandes propriedades, muitas delas 
modernizadas mediante concessões de crédito e incentivos fiscais, uma vez que o 
imposto pago pelas empresas rurais, como passam a ser chamados esses latifúndios 
modernizados e revestidos de caráter empresarial, era inferior ao que seria pago no 
caso dos latifúndios por exploração.

Além da asfixia da pequena propriedade diante da pressão das grandes 
propriedades, a “revolução verde”, compreendida como um conjunto de transformações 
no campo no qual a adoção de novas tecnologias diminuiu a necessidade de mão-de-
obra, gerou desemprego em grande escala no campo. Sem terras e sem trabalho, ou, 
com quantidade de terras insuficiente para sobreviver do seu trabalho nela, muitos 
pequenos produtores, meeiros, arrendatários, etc., pegaram o rumo das cidades, e 
o que encontraram lá foi desemprego, subemprego e miséria. Condições péssimas 
e um ritmo de vida com os quais muitos não conseguiam acostumar. Excluídos, à 
margem da sociedade, poder trabalhar na terra e dela tirar seu sustento era visto 
como a única oportunidade de uma vida menos sofrida. 

Esse contexto, associado à modernização conservadora, que José Francisco 
Graziano da Silva (1982) chama de “modernização dolorosa”, foi denunciado em 
documento da CONTAG (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura) 
em 1981, em razão dos dezessete anos do Estatuto da Terra 

Hoje, tem os trabalhadores que enfrentar toda uma política agrária cuja tônica tem 
sido a separação do trabalhador da terra, através da penalização do minifúndio e 
do apoio, quase sem limites, à grande propriedade. A intervenção governamental 
no campo cresceu nesses dezessete anos, não no sentido de atender às 
necessidades das “legiões de assalariados, parceiros, arrendatários, ocupantes e 
posseiros que não vislumbram, nas condições atualmente vigentes no meio rural, 
qualquer perspectiva de se tornarem proprietários da terra que cultivam”, mas 
sim no de favorecer a grande propriedade, através de isenções e subsídios, de 
suporte financeiro a projetos antissociais ou, mais diretamente, de grandes obras 
públicas que se tornam, elas próprias, motivos de desassossego para a população 
trabalhadora rural. (CONTAG, Brasília (DF), 12 de novembro de 1981, p. 2)  

Assumida como bandeira de luta pela CONTAG, a reforma agrária está inserida 
num contexto mais amplo de lutas sociais, embaladas pelos ventos da democracia. 
Entretanto, diferente da década de 1960, nesse contexto ela não tem um caráter 
essencialmente econômico, pois a estrutura fundiária deixou de ser vista enquanto 
um entrave ao desenvolvimento capitalista no campo. A modernização conservadora 
criou um novo padrão em que o latifúndio deixou de ser sinônimo de atraso, podendo 
ser visto como um aliado ao modelo econômico vigente. 

Portanto, é colocada à prova a tese defendida na década de 1960, quando a 
reforma agrária era vista de forma mais consensual entre as diferentes correntes 
políticas e intelectuais, de que a modificação da estrutura fundiária era necessária ao 
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desenvolvimento capitalista. Conforme assinala José Graziano da Silva (1981, p.39) 
“a estrutura agrária brasileira não constituiu empecilho ao processo de industrialização 
do país”. 

Entretanto, se por um lado as grandes cidades absorveram ao longo do processo 
de industrialização e urbanização boa parte desse contingente de sem terras e 
excluídos do campo em razão da modernização que manteve intacta a estrutura 
fundiária, o possível público da reforma agrária, é também verdade, de acordo com 
José Gomes da Silva, que “o campo mandou também para o setor urbano sua carga 
de problemas”. (1996, p. 183). Nesse sentido, nem tanto um instrumento necessário 
ao desenvolvimento econômico do país, mas a reforma agrária passa a ser vista 
como uma questão social, como solução ao contingente de excluídos do campo, que 
aumentam de forma decisiva as estatísticas do êxodo rural. 

É nesse contexto que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
é gestado, de 1979 até 1984, ano de sua fundação a partir do 1º Encontro Nacional 
no Paraná, passando a aglutinar e organizar a resistência dos sem-terra ao processo 
que os colocava à margem da sociedade.  De acordo com a definição de Bernardo 
Mançano Fernandes (2012, p. 496), o MST 

É um movimento sócioterritorial que reúne em sua base diferentes categorias 
de camponeses pobres – como parceiros, meeiros, posseiros, minifundiários e 
trabalhadores assalariados chamados de sem-terra – e também diversos lutadores 
sociais para desenvolver as lutas pela terra, por Reforma Agrária e por mudanças 
na agricultura brasileira. 

Assim, o Acampamento na Encruzilhada Natalino pode ser entendido como 
um ato de indignação à política fundiária do governo. Segundo Bernardo Mançano 
Fernandes “Essa forma de luta significa a recusa dos camponeses à modernização 
conservadora. Essa política do governo privilegia o grande capital e tem conduzido 
os camponeses à expropriação, à expulsão da terra, à exclusão, à miséria e a fome” 
(1999, p. 54). Sobre o papel das ocupações de terra e formação de acampamentos, 
estratégia adotada pelo MST, Fernandes (2008 p. 219) salienta que 

Por meio das ocupações de terra, os sem-terra mantem na pauta política a questão 
agrária. As ocupações de terra tornaram-se uma das principais formas de acesso a 
ela. É, portanto, uma forma de criação e recriação do campesinato. (...) A ocupação 
de terra é uma afronta aos princípios da sociedade capitalista. Mas, ao mesmo 
tempo, também é uma forma de desenvolvimento do capitalismo, porque as áreas 
ocupadas, quando transformadas em assentamentos, se tornam propriedades 
familiares, que produzem a renda apropriada em sua maior parte pelos capitalistas.

Essa ação dos sem-terra pode então ser vista como uma discordância em 
relação ao caráter excludente que reveste o desenvolvimento capitalista brasileiro, 
privando os que desejam trabalhar na terra da condição de proprietários. Mas, ao 
mesmo tempo significa uma tentativa de inclusão no mesmo sistema, uma vez que 
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ao ocupar a terra, esse pedaço de território capitalista, os assentados tendem a 
trabalhar a produzir também riquezas, muitas das quais acabam sendo apropriadas 
pelos capitalistas. Por isso o autor afirma que “um conflito por terra é um confronto 
entre classes sociais, entre modelos de desenvolvimento, por territórios”. É através 
das ocupações que o campesinato tende a se reconstruir. (FERNANDES, 2008, p. 
199)

Esse desejo de se inserir com mais dignidade na sociedade, mas também de 
se reproduzir socialmente através da produção camponesa, foi o que motivou as 
mais de 1500 famílias que cruzaram as cercas do latifúndio Annoni na madrugada 
do dia 29 de outubro. Conforme estudo de Bavaresco (1999), grande parte destes 
sem-terra tem origem no processo de minifundização na região norte do RS, sendo 
a saída de alguns dos filhos de casa, vista como um certo alívio ao grupo familiar 
que fica na terra. Cansados de esperar por promessas de governo, essas famílias se 
organizaram através do MST, para ocupar e assim pressionar a realização da reforma 
agrária. 

A escolha do latifúndio, próximo a Encruzilhada Natalino e as Glebas Macali 
e Brilhante, se deve ao fato de que esta fazenda que já integrou parte do grande 
complexo Fazenda Sarandi, estava em litígio judicial, sem uma previsão concreta de 
resolução desde a década de 1970. Grande parte da fazenda estava ociosa, embora 
abrigasse algumas famílias destinadas a área desde o início da década de 1970, o 
que se constituía uma contradição justamente na região onde crescia o número de 
sem-terra. 

Um ano antes da ocupação, teve início a preparação do IV Congresso Nacional 
dos Trabalhadores Rurais, promovido pela Contag, embalado pela Campanha das 
Diretas já e a esperança de uma ampliação da participação popular na tomada 
de decisões. Apesar de algumas discordâncias entre MST e Contag em relação 
ao caminho para alcançar uma reforma agrária de fato transformadora, a solução 
encontrada foi a conciliação, considerando-se o Estatuto da Terra como ponto de 
partida, mas explicitando-se a necessidade de elaborar uma nova proposta de lei 
(MEDEIROS, 1989, p. 169). 

Entre os principais aspectos da proposta que resultou da preparação do 
Congresso da Contag, a possibilidade de desapropriação de empresas rurais; 
pagamento das benfeitorias das terras desapropriadas em títulos da dívida agrária; 
estabelecimento de uma área máxima, estabelecida em módulos rurais, para 
os imóveis; perda sumária da propriedade, acima de três módulos, quando 50% 
de sua área agricultável não fosse utilizada; confisco para terras griladas ou com 
titulação duvidosa; distribuição gratuita de terra aos trabalhadores beneficiados pela 
reforma agrária; proibição de compra e venda de lotes nas áreas de assentamento. 
(MEDEIROS, 1989, p. 169)

De acordo com Medeiros (1989), a proposta constituía um rompimento com 
a política agrária dos governos anteriores, e significou um estímulo à crença dos 
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trabalhadores e do movimento sindical rural no atendimento de suas antigas 
reivindicações, pela forma como foi gestada e os princípios que guiaram sua 
formulação. Mas, por outro lado, essa aproximação do governo com os movimentos 
sociais soava como uma ameaça aos grandes proprietários, que passam a organizar 
uma oposição ferrenha à reforma agrária. 

Para contrapor e inviabilizar a realização da reforma agrária os pecuaristas e 
demais proprietários fundaram a União Democrática Ruralista (UDR). De acordo 
com Medeiros, a violência tem marcado o perfil da UDR, “Milícias armadas, coerção, 
espancamentos, perseguições, assassinatos reeditaram, de forma pouco sofisticada, 
a secular atitude dos proprietários fundiários ante qualquer iniciativa de organização 
e reivindicação dos trabalhadores. ” (MEDEIROS, 1989, p.188)

Houve um certo otimismo em razão do caráter democrático diante da 
manifestação do interesse do governo em escutar as propostas dos interessados na 
reforma agrária. Conforme aponta Silva (1985, p. 11) “ o debate público da proposta 
de reforma agrária é antes de tudo uma conquista da longa luta de toda a sociedade 
brasileira, muito antes mesmo da Campanha das Diretas, pela participação das 
principais decisões do governo”. Mas, o adiamento da aprovação e a reformulação da 
proposta dava indícios de que faltava apoio político para a causa. (MEDEIROS, 1989)

O resultado dos sucessivos recuos mediante investidas e pressões dos 
ruralistas ao frágil governo da Nova República, foram decepcionantes para aqueles 
que ousaram acreditar que desta vez a reforma agrária seria efetivada no país. De 
uma reforma agrária popular, pensada no coletivo e transformadora, nascia uma 
proposta “conciliadora” e descaracterizada, que tinha entre seus autores, alguns dos 
idealizadores do Estatuto da Terra. Embora o texto do documento e a exposição dos 
motivos da proposta mantivesse a “desapropriação por interesse social, estabelecendo 
uma meta de assentar 1,4 milhão de famílias entre 1985/89, a mudança do objetivo 
maior da proposta, de “mudar a estrutura fundiária do país” para “contribuir para 
modificar o regime de posse e uso da terra” representava por si um retrocesso (SILVA, 
1997, p. 68). 

Em função dos conflitos entre o governo Sarney, a UDR (União Democrática 
Ruralista), e os camponeses sem-terra, posseiros, etc. o ministro do MIRAD, Nelson 
Ribeiro, acabou deixando o governo. “Os números referentes ao primeiro ano do 
Plano (85/86) traziam já, o fracasso da reforma agrária da "Nova República” de José 
Sarney. Havia sido atingido apenas 5% das metas das famílias assentadas e da área 
desapropriada” (OLIVEIRA, 2007, p. 126). 

No entanto, essa não foi a única frustração em relação a reforma agrária durante 
o governo Sarney. Com a nomeação de Jader Barbalho para a presidência do MIRAD, 
veio o Decreto-lei nº 2.363 de 23 de outubro de 1987, que feria muitos artigos do 
Estatuto da Terra e, de acordo com Medeiros (1989), seria “a última pá de cal sobre 
as esperanças de que alguma reforma agrária pudesse ser implementada através 
da vontade política do governo Sarney”. O decreto, de acordo Oliveira (2007, p.128) 
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definia que 

(...) as áreas em produção não poderiam mais ser desapropriadas para fins da 
Reforma Agrária. Assim, a desapropriação de áreas com produção de até 1.500 ha 
na Amazônia, 1.000 ha no Centro-Oeste, 500 ha no Nordeste e até 250 ha no Sul 
e Sudeste, não puderam mais acontecer. Além disso, para imóveis de até 10.000 
ha, a desapropriação passava a incidir sobre apenas sobre 75% da superfície do 
imóvel, podendo os 25% restantes ficar sob controle do proprietário.

Sendo assim, restava aos trabalhadores, que se organizavam para exigir uma 
resposta à ineficácia dos programas oficiais de reforma agrária, batalhar pela reforma 
agrária na Constituinte. “O plenário do Congresso Nacional tornou-se, durante a 
Constituinte, um espaço de lutas por excelência” (OLIVEIRA, 2007, p. 128), pois 
medindo forças com os movimentos socioterritoriais defensores de uma reforma 
agrária ampla, geral e irrestrita, a oposição a reforma agrária encabeçada pela UDR 
atuava no sentido de barrar este processo.  

José Gomes da Silva escreveu em 1989 o livro “Buraco Negro: A Reforma 
Agrária na Constituinte”, analisando os confrontos, mediações e propostas relativas 
a questão agrária durante o trabalho da Constituinte em 1987/88. De modo geral, 
os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte duraram 20 meses e 4 dias, e 
resultaram na auto-elogiada por Ulisses Guimarães de “constituição-cidadã” (SILVA, 
1997, p. 72). Em relação a reforma agrária, os resultados do processo de eleições da 
Constituinte “embora não fossem claramente favoráveis aos trabalhadores, permitiram 
esperanças”. (MEDEIROS, 1989, p. 202)

A conquista de apoio popular para a causa da reforma agrária angariada por 
diversas entidades tais como Campanha Nacional pela Reforma Agrária, Contag, 
CNBB, Cimi, CUT, CPT, MTST, refletiu na cooptação de um milhão e meio de 
assinaturas para um projeto de emenda popular. Este projeto de reforma agrária 
ampliava o potencial reformista do Estatuto da Terra e “o seu eixo era a tese de que 
à propriedade da terra rural corresponde uma obrigação social. ” (MEDEIROS, 1989, 
p. 202). Entretanto, a força política dos ruralistas refletiu na criação de um dispositivo 
que torna isenta de desapropriação a propriedade produtiva. “Com a vitória da política 
fundiária dos latifundiários, o governo Sarney sepultou o I PNRA. ” (OLIVEIRA, 2007, 
p 129)

 Enquanto isso, nas diferentes regiões do país os movimentos socioterritoriais 
promoviam ações, dentre as quais temos as ocupações de terras e formação de 
acampamentos que constituíam um fato político, fazendo com que a reforma agrária 
permanecesse na ordem do dia (MEDEIROS, 1989, p.204). Muitas dessas ações 
de questionamento e pressão em relação a reforma agrária saíram da Annoni, do 
acampamento que surgiu da grande ocupação de 1985. Enquanto a solução efetiva 
para o conflito judicial não acontecia, os acampados empreendiam diversas formas 
de luta e pressão para a realização da reforma no Estado, uma vez que a área da 
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fazenda não comportava o total das famílias que ali acamparam. 
Essas ações, tais como caminhadas, a realização da Romaria da Terra, e 

tentativas de ocupação de outras áreas, tinham também o sentido de sensibilizar 
a opinião pública para a situação de vulnerabilidade das famílias que aguardavam 
ansiosamente ser contemplados com lotes de terra. Conforme frisa Medeiros, “uma das 
marcas notáveis da vida política brasileira nos últimos quarenta anos foi a emergência 
dos trabalhadores rurais na cena política, constituindo-se progressivamente como 
sujeitos sociais, numa trajetória descontínua, marcada por avanços e recuos, vitórias 
e derrotas” (1989, p. 210). Os debates e expectativas em torno das possibilidades 
criadas em relação a efetivação da reforma agrária, eram compartilhados entre os 
assentados, que viam com desconfiança as promessas ao mesmo tempo que se 
conscientizavam de que sem o protagonismo deles que eram os mais interessados 
na reforma agrária, ela jamais sairia do papel. 

Assim, os acampados entendiam que a permanência na área era a prioridade 
naquele momento, mesmo com todas as dificuldades que permeavam o cotidiano 
do acampamento. O acampamento Annoni durou um ano. Após decisões judiciais 
e a liberação de uma área maior, as famílias puderam se espalhar nas 16 áreas. 
Enquanto não haviam terras disponíveis no Estado para o assentamento das famílias, 
no “assentamento provisório” a divisão dos acampados em grupos levou ao que 
Bavaresco (1999) chama de descentralização do assentamento. As preocupações 
voltaram-se a sobrevivência através da produção agrícola nas pequenas extensões de 
terra destinadas a cada família. É nesse contexto, que tanto Igreja, quanto Movimento 
e Estado, passam a incentivar a cooperação agrícola, estratégia produtiva que passa 
a ser vista como alternativa viável em tempos de escassez de recursos.  

A CONCLUSÃO DE ASSENTAMENTO E A REFORMA AGRÁRIA NOS GOVERNOS 
COLLOR, ITAMAR E FHC

A década de 1990 no Brasil foi influenciada pela emergência do chamado 
Paradigma do Capitalismo Agrário, fornecendo um novo arcabouço teórico para a 
interpretação dos conflitos agrários e desenvolvimento brasileiro. Esse aparato 
explicativo consolidou-se não apenas na academia, influenciando importantes 
pesquisas em torno da questão agrária, mas também refletiu na prática dos 
governantes, através de políticas públicas que utilizam essa forma de ver o campesinato 
dentro do desenvolvimento capitalista. Marcada pelos poucos resultados em termos 
de assentamento de famílias no país, a década vive mudanças a partir da eleição de 
Fernando Henrique Cardoso. No entanto, é com esse mesmo presidente que a reforma 
agrária, após um reavivamento a partir do assentamento de um significativo número 
de famílias, é relegada ao esquecimento, seja pelo incentivo à chamada Reforma 
Agrária de Mercado, uma reforma agrária sem conflitos, seja pela judicialização dos 
conflitos por terra, freando o número de ocupações, criando uma ilusão de que não 
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havia mais demanda para a reforma agrária, sendo ela descabida nesses novos 
tempos. 

Usando a definição de Abramovay (2012) de paradigma, vemos que o autor 
faz referência a Thomas S. Kuhn, pesquisador que tornou-se célebre pelo uso do 
termo nas ciências humanas. Segundo o autor, Kuhn mostrou que ao contrário do 
que se imagina, os cientistas não são indivíduos prontos a aceitar as novidades e 
desafios colocados pela ciência a partir das rupturas e mudanças que constituem sua 
evolução. Assim sendo, os cientistas trabalham dentro de uma certa “normalidade”. A 
liberdade na ciência “não significa que a comunidade científica autorize a pesquisar 
sobre qualquer coisa”. Haveriam instituições tais como universidades e conselhos de 
pesquisa responsáveis por julgar “a pertinência de cada pesquisa com base em um 
conjunto de crenças comunitariamente partilhadas pelos cientistas sobre o que, como 
e para quê pesquisar. E a esse conjunto de crenças que se dá o nome de paradigma”. 
(ABRAMOVAY, 2012, p. 30)

Compreendidos enquanto diferentes modelos explicativos que não 
necessariamente anulam um ao outro, temos dois grandes paradigmas: o Paradigma 
da Questão Agrária e o Paradigma do Capitalismo Agrário, “como resultado das 
construções teóricas e metodológicas que procuram interpretar as realidades através 
de duas visões de mundo, sendo que uma tem a perspectiva de superação do sistema 
capitalista, enquanto a outra defende a sua manutenção. ” (FELICIO, 2011, p. 6)

Tanto os conflitos agrários quanto o desenvolvimento agrário são vistos de forma 
diferente pelos dois modelos explicativos. Enquanto o Paradigma da Questão Agrária 
(KAUTSKY, 1986) defende a tese de que a questão agrária é estrutural e engendrada 
pelo avanço do capital na agricultura, “esta questão não pode ser solucionada pelo 
capitalismo e sua superação está na construção de uma outra sociedade” (FELICIO, 
2011, p. 5), o Paradigma do Capitalismo Agrário defende que “os problemas agrários 
criados pelo capitalismo podem ser solucionados por ele próprio, não existindo uma 
questão agrária na perspectiva do outro paradigma”, sendo a agricultura familiar e o 
agronegócio apontados como soluções ao desenvolvimento. 

De acordo com Fernandes “um conflito por terra é um confronto entre classes 
sociais, entre modelos de desenvolvimento, por territórios. ” (2008, p.199). Enquanto 
no Paradigma da Questão Agrária, as ocupações de terra representam uma tentativa 
de recriação do campesinato, através da sua territorialização, que representa ao 
mesmo tempo uma disputa pelo território capitalista, mas também uma forma de 
resistência ao modelo hegemônico “e enfrentamento com o binômio latifúndio – 
agronegócio” (2008, p.220), para o Paradigma do Capitalismo Agrário, as ocupações 
de terra representam uma anomalia, algo que fere no amago o desenvolvimento 
capitalista, criando “um mal-estar quando o assunto é contestar o capitalismo”. Para 
este paradigma, “as perspectivas estão nas possibilidades de se tornar unidades do 
sistema. Assim, a agricultura familiar é mais uma unidade do sistema, que caminha 
segundo os preceitos do capital. ” (FERNANDES, 2007, p. 195)
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Para além da academia e das pautas e projetos de governo, os dois paradigmas 
espacializaram-se e foram incorporados também por movimentos socioterritorias. 
O MST, o mais organizado movimento sócioterritorial (OLIVEIRA, 2007, p. 139), 
responsável pela ocupação da Fazenda Annoni e que passa a se projetar em nível 
nacional a partir dessas experiências, usando como estratégia as ocupações de terra 
para pressionar um governo com pouco apoio ou vontade de fazer reforma agrária, 
organizando a resistência dos camponeses ao processo de exclusão promovido 
segundo o Paradigma da Questão Agrária, pelo próprio desenvolvimento capitalista. 
A solução para a questão agrária perpassava pela redistribuição massiva das 
terras, território do latifúndio, e a adoção da reforma agrária enquanto modelo de 
desenvolvimento, em oposição ao agronegócio. (FERNANDES, 2009, p. 45)

Compreende-se então a ocupação da Annoni e o processo de reivindicação 
da reforma agrária a partir de outras estratégias diversas, enquanto uma forma de 
questionamento à forma que o desenvolvimento capitalista assumiu, excludente e 
fundado na desigualdade. A ocupação em si representa o questionamento de uma 
concepção de propriedade privada enquanto um direito absoluto, elemento basilar 
no sistema capitalista. Vista como uma afronta e geralmente de forma separada 
do desenvolvimento, a ocupação que gera o conflito por terras assume o papel de 
pressionar o governo para a criação de assentamentos, espaço de reprodução social 
camponesa, segundo o Paradigma da Questão Agrária, ou da agricultura familiar, 
de acordo com o Paradigma do Capitalismo Agrário. De espaço de resistência ao 
capitalismo através da estratégia produtiva própria do campesinato, à parte integrante 
do sistema capitalista, onde o camponês “profissionaliza-se” e deixa de resistir para 
integrar-se ao sistema. 

Enquanto os dois paradigmas competem, complementam e revezam-se para 
explicar a questão agrária e o desenvolvimento capitalista no campo, movimentos 
socioterritoriais criam fatos políticos, exigindo uma resposta do Estado, norteado 
por uma ou outra compreensão do problema agrário. Enquanto o MST preconiza 
a construção de uma nova sociedade a partir da reforma agrária, ou pelo menos a 
construção de um modelo alternativo ao hegemônico, conforme preconiza o Paradigma 
da Questão Agrária, a concepção oficial de reforma agrária vai aos poucos sofrer 
influência do Paradigma do Capitalismo Agrário, especialmente a partir do segundo 
governo FHC (FERNANDES, 2008, p. 193). 

Após os ínfimos resultados do Governo Collor, quando “os defensores de uma 
reforma agrária encabeçada pelo Estado, via desapropriação de terras, viam cada 
vez mais distante a realização de suas intensões” (FERNANDES, 2009, p. 47), e o 
“Programa da Terra” foi frustrado em função do impeachment, a limitação do poder 
estatal mediante desapropriações de terras para fins de reforma agrária continuou com 
Itamar Franco, que assumiu no lugar de Collor em 1992. Mesmo com o aumento das 
ocupações de terras, foram feitos apenas 127 projetos de assentamento, assentando 
13.281 famílias. (FERNANDES, 2009, P. 48)
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Dentro desse quadro de aumento das ocupações e conflitos agrários pelas 
diversas regiões do país, a conclusão do assentamento da Annoni aconteceu em 
fases. No assentamento Encruzilhada Natalino fase 1 foram assentadas 57 famílias 
de agricultores desalojados pela Barragem do Passo Real (CAUME, 2006, p. 175).  A 
medida que outras áreas de terra eram desapropriadas no estado, famílias acampadas 
na Annoni iam sendo assentadas, em municípios como Tupanciretã, Santiago e 
Guaíba. Na segunda fase, 35 famílias foram destinadas ao “Assentamento Holandês”, 
em 1987. Em função das dificuldades em desapropriar mais terras no estado, e do 
grande número de famílias que aguardava a liberação de novas áreas, a conclusão de 
assentamento na Annoni só aconteceu em 1993, quando mais de duzentas famílias 
passaram a ser beneficiárias de políticas públicas destinadas à reforma agrária. 

Embora não seja mérito desse texto, é importante ressaltar, a importância da 
presença do poder público nos assentamentos, uma vez que o sucesso ou não dos 
programas de reforma agrária dependem da “capacidade do poder público de implantar 
as condições estruturais mínimas necessárias para a viabilização da unidade social de 
produção”.(BAVARESCO, 1999, p. 271) isso porque, segundo Bavaresco, “em geral, 
os beneficiados pela reforma agrária chegam aos assentamentos completamente 
desestruturados materialmente para iniciar o processo produtivo.”

Essa presença ou não do poder público depende muito da concepção de 
reforma agrária adotada. Nos primeiros anos após a conclusão do assentamento 
na Annoni, durante o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), 
foram criados 2.389 assentamentos, “esses números eram os mais altos registrados 
por um governo até então” (FERNANDES, 2009). Tais resultados, à medida que o 
governo Fernando Henrique atende às pressões feitas pelo MST mediante ocupações, 
empolgaram novas ocupações de terra pelo país, que aumentaram expressivamente. 

Especialmente a partir do segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, 
o paradigma do Capitalismo Agrário passa a orientar as políticas públicas, quando 
é criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
e o programa Novo Mundo Rural, que tinha como principais ações a criação de 
infraestrutura social nos assentamentos rurais, além da implantação da relação de 
compra e venda da terra como forma de inibir as ocupações (FERNANDES, 2008, 
p. 193). Na intensão de ajudar a integrar os assentados ao mercado mediante 
concessão de crédito, e de mostrar ao mundo uma reforma agrária via mercado, 
através do Banco Mundial, portanto, mediante compra e venda e “sem conflitos”, o 
governo encerra um ciclo de resultados expressivos em termos de reforma agrária 
como forma de resposta aos conflitos de terra. Passando então a apontar para uma 
solução dentro da lógica do capitalismo, em que a integração do camponês se dá a 
partir da compra da terra e sua profissionalização em agricultor familiar.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora constantemente revisitado, ainda há diversos olhares possíveis de 
serem lançados de forma mais aprofundada sobre o processo de assentamento e 
a consolidação deste enquanto espaço de reforma agrária na Fazenda Annoni. A 
importância dessas análises, em que pese a importância histórica que constituiu a 
Annoni uma referência no país em termos de reforma agrária, está em compreender 
o papel dos diferentes sujeitos que protagonizam esse processo, e perceber como 
a reforma agrária é pensada e operacionalizada ao longo do tempo por aqueles que 
dela se apropriam transformando em bandeira de luta, mas também por aqueles que 
se veem diante do desafio de colocar os interesses da coletividade, ou de alguns 
grupos subalternos, uma vez que a reforma agrária não chega a ser um consenso na 
sociedade, acima do interesse privado, ou de grupos que exercem grande pressão 
política, ocupando cargos importantes no poder público. Espera-se com a discussão 
ter conseguido contextualizar as diferentes discussões em torno da reforma agrária, 
mostrando como a história da Fazenda Annoni situa-se neste processo.
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